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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014594/2025 

MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 07/2025 PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 

06/2025 

 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2025 para contratação de 

empresa especializada na prestação de locação de máquina de esteira para limpeza e manejo do Lixão 

Municipal em atendimento a Secretaria do Meio Ambiente de Campina Verde/MG, de acordo com as 

especificações e quantitativos estimados constantes no Termo de Referência – Anexo I. 

 

ANEXOS: Integram o presente Edital os anexos: 

 

I - Termo de Referência; 

SUB ANEXO - ETP 

II - Minuta do Contrato; 

III - Modelo de Proposta Comercial; 

IV - Modelo de Declaração que cumpre os requisitos do edital; 

V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento do Inciso XXXIII do 

art. 7° da Constituição Federal 

VI - Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

VII -  Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 

A Prefeitura Municipal de Campina Verde, por intermédio da Comissão Municipal Permanente de Licitação, 

e seu pregoeiro (a) designado (a) pelo Decreto nº. 03/2024, publicado no Diário Oficial do Município, 

torna público, aos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, PARA 

CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA Especializada na prestação de locação de máquina de esteira 

para limpeza e manejo do Lixão Municipal em atendimento a Secretaria do Meio Ambiente de 

Campina Verde/MG, o procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n° 14.133/2021, o Decretos 

Municipais, Códigos de Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas alterações supervenientes e demais 

exigências deste Edital. 

Processo: 0014594/2025 

Modalidade: Pregão Presencial 07/2025  

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data e Horário da Abertura da Sessão Pública: 21 de Março de 2025 às 9:00 hr (horário de Brasília) 

Local: Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa, Campina Verde/MG 

 

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio  

Na ausência ou impedimento do Pregoeiro ou equipe de apoio, poderão atuar outros servidores oficialmente 

capacitados e designados pela Administração. 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 

dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Campina Verde – MG, se 

adequarem à forma eletrônica:  

  

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 

publicação desta Lei, para cumprimento:  

(...)  

     II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do   art. 17 desta 

Lei;  

 

 A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a 

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO 

1.1 Esta licitação foi regularmente autorizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA 

VERDE 

- MG, conforme consta no processo administrativo acima indicado. 

1.2 Do Órgão Participante desta Licitação: Secretaria Municipal de Administração e RH. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2025 PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO DE 

MÁQUINA DE ESTEIRA PARA LIMPEZA E MANEJO DO LIXÃO MUNICIPAL EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE CAMPINA VERDE/MG, DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE 

EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas orçamentárias decorrentes da contratação do objeto deste edital serão 

informadas quando da formalização do contrato, conforme o preconiza no art. 82 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

02.02.14.01.20.608.0022.01.2555.3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

4. DA ENTREGA DO OBJETO 

4.1 O local e os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. 
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5. DAS PESSOAS QUE PODEM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

5.1 Poderão participar deste PREGÃO os interessados que pertencem ao ramo de atividade do 

objeto desta licitação, bem como as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), legalmente 

autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no 

preâmbulo deste Edital. 

5.1.1. Consideram-se Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) aptos à 

participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar 

Federal n.º 123/2006 e suas alterações. 

5.2 Será permitida a participação deste Pregão, através de remessa postal, observado a 

tempestividade da recepção dos documentos e as restrições previstas no item 8. DO CREDENCIAMENTO 

E REPRESENTAÇÃO. 

5.3 O Licitante, que incluído como membro de uma associação, ou grupo, suas filiais ou 

empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma 

única proposta. 

5.3.1. Para tais efeitos entendem-se, que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 

representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

5.3.2 Para efeitos legais nos termos do TCU (acordão 1201/2020) e do STF, as empresas em recuperação 

judicial podem participar do certame licitatório, desde de que comprovem através de certidão emitida pela 

instancia judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório. 

 
6 DAS PESSOAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

6.1 Estará impedida de participar deste processo licitatório a pessoa que: 

a) Esteja sob decretação de falência, dissolução ou liquidação; 

b) Esteja com o direito de participar de licitações e contratações suspenso com a Administração Direta 

ou Indireta Estadual; 

c) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal; 

d) Tenha agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que 

participe da empresa na qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação 

indireta; 

e) Não contenha no seu CONTRATO ou estatuto social finalidade ou objetivo compatível com o objeto 
deste PREGÃO; 

f) Seja empresa ou instituição vinculada a Prefeitura Municipal de Campina Verde; 

g) Que esteja reunida em consórcio sob qualquer forma ou constituição; 

h) Juntas pretenderem participar do certame, enquanto controladoras, coligadas, subsidiárias ou que 

tenham sócio comum entre si, independente da forma ou constituição, para preservar o princípio do sigilo da 

proposta. 
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i) Constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União - CGU, constante no portal da internet www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO (APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS - FORA DOS ENVELOPES) 

7.1 Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão 

pública deste PREGÃO, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, 

conforme subitens abaixo: 

7.2 SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o 

Estatuto ou Contrato Social juntamente com a (s) alteração (ões) que comprovem sua capacidade de 

representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de 

obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de 

reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

7.3 PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou 

Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório. Os instrumentos devem 

outorgar expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitir declaração, receber 

intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 

7.4 A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato 

Social e suas alterações, ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se 

estabelecer a competência da outorga. 

7.5 A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 7, 

não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder 

pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar qualquer 

outro ato inerente a este certame, salvo apresentar contrarrazões. 

7.6 O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído 

por outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem 7.8. 

7.7 Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados 

deverão ainda, apresentar declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação deste processo 

licitatório, conforme modelo Anexo IV, fora do envelope que contém os documentos para o 

credenciamento. 

7.8 Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração do Anexo 

IV, poderão firmá-la conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços. 

Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais  
de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item ou ITEM. 

7.8.1. Para o exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar 123/06 (alterada 

pela Lei Complementar 139/2011 e Lei Complementar 147/2014), a microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar, alternativamente, nesta fase de credenciamento: 

a) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo 

no Anexo V, ou; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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b) Documento de pesquisa de que é optante do Simples Nacional, obtido no portal da Receita 

Federal no endereço: www.receita.fazenda.gov.br, ou 

c) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 

30 de abril de 2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem 

prazo de vencimento. 

8. A ENTREGA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO. 

8.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante 
entregará a Pregoeiro e seus auxiliares, na sessão pública os seguintes documentos: 

a) Documentos relacionados no item anterior de Credenciamento e Representação, 

conforme situação individual de cada licitante, junto com a Declaração dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme o subitem 7.7; 

b) 1 (um) envelope contendo a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1); 

c) 1 (um) envelope contendo os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 2); 

d) 1 (um) envelope contendo o documento de credenciamento (Anexo III - Declaração 

que cumpre os requisitos do edital),  

8.2 Não será admitido o encaminhamento de propostas de preços ou documentação 

de habilitação por meio eletrônico. 

8.3 Após o início da abertura dos envelopes não serão aceitas, juntada ou 

substituição de quaisquer documentos que alterem a substância da proposta. 

8.4 A entrega dos envelopes não conferirá aos Licitantes qualquer direito em face 

da licitação, observadas as prescrições da legislação específica. 

8.5 Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão 

conter, obrigatoriamente, o disposto nos subitens que se seguem. 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 01 

9.1. O interessado que pretender participar deverá apresentar proposta para cada item e o 

valor global, pois somente será aceito a proposta que tiver valores tanto para os itens individualmente como 

o valor global. 

9.2. O envelope da proposta deverá conter, em sua parte externa, a seguinte identificação: 

 

 

ENVELOPE N° 01 PROPOSTAS DE PREÇOS 

10  

11 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE 

12  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL  08/24 SRP Nº. 06/2025 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

13 CNPJ: 

14 E-MAIL: 

15 ENDEREÇO E TELEFONE: 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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10. A proposta de preço deverá ser em moeda corrente nacional, numericamente em seus itens individuais 

e numericamente e por extenso em seu valor total e apresentada em língua portuguesa, datilografada ou 

impressa por qualquer meio eletrônico em 1 (uma) via, em papel timbrado do Licitante, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo as especificações do objeto a que se refere esta licitação, devendo ainda ser numerada, datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais, por seu representante legal ou procurador, com poderes para o 

exercício da representação, na forma do item 8, deste Edital. 

10.1 A proposta de preços deverá conter o nome e o endereço completos do Licitante, seus números de 

telefone comercial e/ou celular, bem como seu endereço eletrônico (e-mail), para fins de eventuais 

contatos, e fazer referência como indicado para o endereçamento do envelope acima citado mencionando a 

modalidade Pregão Presencial SRP 08 Nº 05 /2024 e a Comissão. 

10.2 A proposta será acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Propostas – Anexo 

VIII. Esta declaração pode ser apresentada até o momento anterior ao início da fase de lances, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

 

11. CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PROPOSTA - Este certame observará a aplicação do Termo de Referência – 

Anexo I, para efeito do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte, conforme Lei n.º 14.133/2021. 

11.1 A proposta de preço deverá consignar expressamente o Preço Unitário e Total (em valor numérico) do 

objeto licitado, incluindo todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais), assim como o prazo mínimo da 

proposta estabelecido neste edital, além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

desta licitação, descrito no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e totalizado conforme ANEXO III 

– MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL. 

11.2 Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer 

título. 

11.3 A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer condições ou 

vantagens que induzam o julgamento. 

11.4 Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta, prevalecerá o 

valor por extenso, ou divergência entre o valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário. 

11.5  Deverão ser cotados todos os itens em que haja interesse. 

11.6 Serão desclassificadas as propostas que os preços unitários GLOBAL, que sejam manifestadamente 

inexequíveis, conforme determina o art. 59 da Lei 14.133/2021. 

11.7 O prazo mínimo de validade das propostas de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Caso não conste o prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido período. 

12. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1 No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, os Licitantes 

devem comprovar, por instrumento próprio, poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame, entre 

eles, formulação de ofertas e lances verbais, conforme prevê o credenciamento neste Edital. 

12.2 Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a participação no 

certame de outros licitantes; 
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12.3 Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou 

procuradores dos Licitantes. 

12.4 O julgamento das propostas observará a seguinte ordem: 

a) Abertura da proposta e registro de seu preço; 

b) Conformidade da proposta; 

c) Ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance; 

d) Fase de lances; 

e) Definição da proposta classificada em 1º lugar; 

f) Negociação com a Pregoeiro; 

g) Declaração da proposta classificada em 1º lugar; 

h) Rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados; 

i) Aceitação; 

j) Habilitação; 

k) Declaração vencedora; 

l) Adjudicação. 

12.4 Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou seus representantes legais entregarão 

ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação; 

12.5 PROPOSTA DE PREÇOS - Constatada a inviolabilidade dos envelopes, o Pregoeiro procederá à 

abertura do ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

12.6 As Propostas de Preços serão organizadas em ordem crescente de preços e rubricadas pela Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio, e ao final da sessão submetida aos Licitantes presentes, para querendo, rubricá-las. 

12.6.1 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado critério de MENOR PREÇO POR 

ITEM, conforme definido no preâmbulo deste Edital, observadas as especificações e os parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade exigidos no Edital. 

12.6.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

12.6.3 Na análise de conformidade das propostas, será verificado o atendimento do detalhamento geral das 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

12.6.4 A análise da aceitabilidade e classificação das propostas de preços compreenderá o exame da 

compatibilidade das características dos serviços ofertados com as especificações e condições de 

fornecimento indicadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

12.7 Serão consideradas inaceitáveis e desclassificadas as propostas: 

a) Que não atenderem às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos e previstas no Termo de 

Referência. 

b) Cujos preços forem excessivos em relação aos valores estimados pelo órgão que autorizou a presente 

licitação; 

c) Cujos preços totais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão 

considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante, 

quando requeridos. 
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12.8 Fase de Lances - Participarão da fase de lances todos os licitantes credenciados com poderes para 

ofertar lances e cuja proposta esteja em conformidade com o edital. 

12.8.1 Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a Pregoeiro e sua equipe de apoio 

classificarão o licitante autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham apresentado propostas em 

valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, conforme o § 

3º do art. 48 da Lei Complementar 147/2014, subsidiária a Lei Complementar 123/2006. 

12.9 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes ao anteriormente ofertado 

pelo concorrente. 

12.10 A ordem para os licitantes ofertarem lance será em rodada de lance, com valores crescentes. Iniciando-

se pelo lance do proponente da maior proposta de preços até o último lance pertencente à proposta de menor 

valor, estabelecida como rodada completa de lances. 

12.11 É garantido ao licitante o direito de ofertar lance em cada rodada completa, até que desista da disputa, 

ou quando na abertura da rodada de lances só restar sua proposta. 

12.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará na exclusão 

do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

12.13 Iniciada a primeira rodada de lances, está só se encerrará quando todos os licitantes presentes tiverem 

se manifestado, iniciando-se em seguida novas rodadas, com exclusão dos desistentes, até quando na 

abertura da última rodada de lances só restar uma proposta - sem concorrente para cobri-la, que será 

definida como proposta classificada em 1º lugar. 

12.14 Encerrada a fase de lances com a definição da proposta classificada em 1º lugar, será assegurado nos 

termos do art. 45, I da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 147/2014, 

preferência para contratações de microempresas e empresas de pequeno porte, mediante aplicação do 

empate ficto, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta melhor classificada. 

12.15 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

12.15.1 A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta, menor que a classificada em primeiro lugar nos lances, sob pena 

de preclusão de seu direito de preferência; 

12.15.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na 

forma do inciso anterior, será convocada a remanescente que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem anterior, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. Havendo empate, será 

realizado sorteio; haverá empate entre dois ou mais licitantes quando houver igualdade de preços entre as 

propostas escritas e não haja lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de 

sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão. 

12.15.3 O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

12.15.4 Fase de Habilitação - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeiro 

procederá à abertura do envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do Licitante que 

apresentou a proposta classificada em 1º lugar, para verificação do atendimento às condições de habilitação 

fixadas neste Edital, observado o saneamento previsto neste edital e o seguinte procedimento: 
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a) A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a 

Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas 

Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital 

quanto à habilitação jurídica e qualificações técnicas e econômico-financeira; 

b) Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição; 

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas com efeito de certidão negativa, conforme faculta o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, 

alterado pela Lei Complementar nº 147/2014. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 

subitem 10.18.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 

90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.15.5  Se a melhor proposta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

12.16 O Licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 

2 (dois) dias úteis após a sessão que lhe adjudicou o objeto deste pregão, nova proposta escrita de 

preços contemplando o lance final ofertado. O descumprimento dessa condição importará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à administração do 

órgão promotor do certame, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos para habilitação deverão ser entregues em envelope não 

transparente, fechado com as folhas numeradas, contendo a seguinte inscrição:

 

13.2 Deverão ser apresentado os seguintes documentos: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

c) Qualificação Técnica (descrita no Termo de Referência); e, 

ENVELOPE N° 2 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL 08/24 SRP Nº. 5/2024 

NOME COMPLETO DA LICITANTE 

CNPJ: 

E-mail: 

Endereço e telefone: 
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d) Qualificação Econômico-financeira; 

e) Balanços financeiros dos últimos 2 (dois) anos. 

13.3 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com o número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

13.3.1. - Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou; 

13.3.2. - Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o licitante for a matriz e a prestadora dos serviços 

for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ da matriz e da filial, 

simultaneamente. 

13.3.3. - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial 

aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da Matriz. 

 

13.3.4.  - Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

13.3.5.  - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo 

ao domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa 

ao domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
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com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 

13.3.6.  – Qualificação Técnica 

a) Atestado (s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza ou porte, 

fornecido (s) pelas contratantes; este (s) atestado (s) deverá (ão) conter, necessariamente, pelo menos o 

objeto da prestação de serviço. (Atestado de Capacidade Técnica). Podendo ser exigido da proposta 

melhor classificada, em diligência, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou 

da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. 

 

13.3.7. - Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação 

Cível em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do Resultado do 

Exercício ou outras) dos dois últimos exercícios sociais (devidamente autenticados através do selo do 

Contador competente – Declaração de Habilitação Profissional – DHP, conforme disposto na 

Resolução CFC nº 871, de 23/03/2000), já exigíveis e apresentados na forma da lei, estando devidamente 

autenticados, conforme Instrução Normativa nº 55 de 06 de março de 1996 na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa (Índice de Liquidez Positivo), 

acompanhado da ata de aprovação, devidamente arquivada no registro competente, na hipótese de 

sociedade anônima, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os índices de 

liquidez e solvência, cujos resultados deverão ser maior ou igual a 1 (um). 

 

 

a.1 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis apresentados em uma das seguintes formas: 

a.1.1 - Publicados em Diário Oficial; 

a.1.2 - Publicados em Jornal; 

a.1.3 - Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; e 

a.1.4 - Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

a.2 - A Proponente com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, 

deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 

relativos ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual 

a um (> ou = a 1). 
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a.3 Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – 

DHP no Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o 

licitante deverá apresentar documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade respectivo, 

para comprovar tal fato. 

 

13.3.8 - Outras Comprovações 

I - Declaração subscrita por representante legal da licitante (Modelo Anexo VI), elaborada em papel 

timbrado, atestando que: 

a) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do artigo 70 da Lei nº. 

14.133/2021; 

II - Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto - A empresa deverá 

declarar conforme modelo contido no Anexo VIII que dispõe de toda a estrutura e recursos necessários para 

execução do objeto deste certame. A comprovação do teor desta declaração será exigida do vencedor da licitação 

como condição para a contratação. 

III - Outras comprovações exigidas no Anexo I – Termo de Referência para efeito de habilitação. 

- As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante, ultrapassado o 

prazo para saneamento. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de 

emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos envelopes. 

 

13.4  TODOS OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO 

ESTAR: 

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

13.4.1. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados, em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio da 

CPL ou publicação em órgão da imprensa oficial; 

13.4.2. Os documentos previstos acima poderão ser autenticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 

a partir do original, de Segunda a Sexta-Feira, das 13H00min às 17H00min, horas do último dia útil que 

anteceder o dia marcado para abertura do Certame; 

13.4.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvida e julgar necessário; 

13.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1 Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer 

até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocoladas, 

devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto a Comissão 
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Permanente de Licitação, localizada na Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, ou por 

mensagem eletrônica - e-mail que consta no rodapé deste edital, de Segunda e Sexta-feira das 07:00h às 

11:00h e das 13:00 às 17:00 ou diretamente ao(a) pregoeiro(a) Oficial desta Comissão Permanente de 

Licitação, que tem o prazo de 24 (vinte e quatro) HORAS ÚTEIS para respondê-las. 

14.2 Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso a 
formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame. 

14.3 Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 

da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar a pena estabelecida na lei 14.133/21. 

14.4  Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) 

anos, e multa, nos termos do artigo 156, da Lei 14.133/21. 

 

15 DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção imediata e 

motivadamente de interpor recurso no final da sessão, que será registrada em ata a síntese das razões de sua 

impugnação, sob pena da decadência do direito de recurso. O licitante recorrente poderá juntar memoriais 

no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais, desde logo, intimados a impugnar as razões 

do recurso (contrarrazões) em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhe assegurado vista imediata dos autos. 

15.2  Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito 

que a licitante deseja ser revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 

15.3 Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá o Pregoeiro aceitar ou 

rejeitar de imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os 

motivos da decisão informados na ata da sessão; 

15.4 A síntese e os memoriais das razões do recurso deverão apresentar os motivos da 

discordância do Licitante, e as contrarrazões, os motivos pertinentes de impugnação às razões de recurso 

correspondentes. 

15.5 Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá ao Pregoeiro aceitar ou rejeitar de 

imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os motivos da 

decisão informados na ata da sessão; 

15.6 Os memoriais dos recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados 

pelos representantes legais, ou procuradores com poderes específicos, devidamente constituídos na forma 

do item DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO, deste Edital, dirigidos a autoridade 

competente do órgão licitante por intermédio do Pregoeiro, citado no subitem 1.1. e, necessariamente, 

entregues e protocolizados na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa – 

Campina Verde/MG, após as 13h00min. 

15.7 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

15.8 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

15.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
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aproveitamento. 

15.10 Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 

decisões, encaminhando à autoridade competente do órgão promotor da licitação, quando mantiver sua 

decisão, para que a mesma venha a decidir o pleito; 

15.11 Constatada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a regularidade dos atos procedimentais, e 

julgados os recursos, o objeto do certame será adjudicado pela autoridade promotora do certame. Em 

seguida, homologado pela autoridade do órgão solicitante que autorizou esta licitação indicado no item 1.1. 

ao Licitante vencedor. 

 

16 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1 Homologada a licitação, será formalizada, de acordo com a minuta anexa a este Edital, a 

Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a 

futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que 

aceitar em fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

16.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, o proponente poderá ser penalizado com multa no 

percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da Ata, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções. 

16.3 Desde que atendidos os pressupostos do procedimento auxiliar do Inciso IV do art. 78 da lei 

14.133/21, serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 

preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última 

proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual 

contratação. 

16.4 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

17 DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

17.2 Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 

classificação. 

17.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores 

aos previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

17.4 Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, órgão gerenciador do SRP será responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 

sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
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adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos; 

17.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a CINQUENTA POR CENTO dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

17.6 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, à duplicidade do 

quantitativo do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

17.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

17.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

18 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

18.1 O Órgão indicado no subitem 1.1 será o responsável pelos atos de controle e administração 

da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitada pelos órgãos 

usuários participantes extraordinários respeitados a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, 

os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 

18.2 Quando houver mais de um licitante registrado, somente quando o primeiro licitante 

registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será 

indicado o segundo e assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando 

o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez e houver previsão no 

edital. 

18.3 A convocação dos fornecedores, pelo Órgão indicado no subitem 1.1, será formalizada e 

conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido; 

18.4 O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 

pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará 

sujeito às sanções previstas neste Edital. 

18.5 Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Órgão indicado no subitem 1.1 poderá indicar 

o próximo fornecedor registrado na ata a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades. 

 

19 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

19.1  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, poderão ser alterados, 

observado o disposto no  art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

20.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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20.2 Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, número do telefone 

celular do preposto da empresa ou do escritório de representação  no Município de Campina Verde, ou da 

sede da empresa, qualquer que seja seu endereço; 

 

20.3 Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e 
quantitativos estipulados neste Termo de Referência; 

 

20.4 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo contratante, de 

forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

20.5 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

 

20.6 Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o 
material no qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano; 

 

20.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

 

20.8 A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos / Serviços. 

Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros. 

20.9 A empresa contratada a cumprirá os encargos e as obrigações constantes deste Edital e seus 

anexos da Minuta da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, que o integram e vinculam, 

conforme art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

21 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

21.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, são obrigações do Contratante: 

 

21.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações deste Edital, Termo Referência e anexos; 

21.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas deste edital e seu termo de referência e dos termos de sua proposta; 

 

21.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

 

21.5 Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção; 

 

21.6 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com 
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problemas; 

 

21.7 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas e indicadas no item 21 deste edital. 

 

21.8 O Órgão indicado no subitem 1.1 cumprirá as obrigações relacionadas neste Edital e seus 

anexos, que o vinculam conforme art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

22 DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

22.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 

124 da Lei 

n. º 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

22.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 124 da Lei n. º 14.133/2021, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

22.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será 

convocado pelo Órgão indicado no subitem 1.1 para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

23 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

23.1 O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

23.2  À pedido, quando: 

a) Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

21.1.1. Por iniciativa do Órgão indicado no subitem 1.1, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

23.3  Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão indicado no subitem 1.1 fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os Proponentes a nova ordem de registro. 
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24 DO PAGAMENTO 

24.1 O pagamento será efetuado somente após a atestação da nota fiscal. A atestação deverá ocorrer no 

prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento definitivo. Após a atestação o crédito será realizado em 

conta corrente bancária ou através de cheque nominal a contratada no prazo da Lei, desde que não haja fato 

impeditivo para o qual tenha concorrido o FORNECEDOR. 

24.2  O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR mediante de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, ocorrerá até o 30º 

(trigésimo) dia subsequente, de acordo com o volume fornecido, mediante apresentação a aceitação e 

atestação por servidor responsável da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das Certidões da Fazenda Federal, 

Estadual, Municipal, INSS e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

24.3 A cada pagamento o FORNECEDOR deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de 

regularidade fiscal que lhe foram exigidas na habilitação para participar desta licitação. 

24.4 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente no Órgão indicado no subitem 1.1 em nome do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao 

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário; 

24.5 O pagamento será fracionado conforme o fornecimento dos Serviços. 
24.6 Qualquer divergência entre a unidade de fornecimento adotada no Anexo I e a Nota Fiscal, 

ensejará a devolução da Nota para regularização e o pagamento correspondente. 

24.7 Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

24.8  A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e nem irá excluir, 

reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 

120 da Lei 14.133/2021. 

24.9 A fiscalização do recebimento do (s) serviço(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do serviço com as 

exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, 

podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 

deste(s), e de tudo dar ciência à Administração 

24.10 Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos não atendam às 

especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-
se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

24.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

24.12 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 

mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da prefeitura, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

24.13 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 

apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 
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25 DAS CONDIÇÕES E CONTRATAÇÃO E DO EMPENHO 

25.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato ou 

documento equivalente em favor da adjudicatária será realizada após a publicação da homologação do 

certame. 

25.2 A adjudicatária deve manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de 

habilitação exigidas na licitação. 

25.3 Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da 

adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a Fazenda Nacional e Fazenda Estadual 

(Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com 

os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

25.4 O Licitante vencedor que tenha domicílio tributário fora do Município de Campina Verde, 

deverá apresentar Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Fazenda 

de seu Estado, comprovando sua regularidade para com este fisco, quando for convocado para assinatura 

do contrato, sob pena de decair seu direito à contratação. 

25.5 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 

será notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o 

subitem 23.4 deste item, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em 

vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

25.6 Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, não 

apresentar o Alvará de Funcionamento atualizado ou ainda, quando convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta se recusar a retirar o empenho, serão convocadas as demais licitantes na ordem de 

classificação com vistas à contratação. 

25.7 A emissão da Nota de Empenho em favor da adjudicatária será realizada após a publicação 

do extrato de contrato. 

25.8 Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado 

pelo órgão indicado no subitem 1.1. ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará 

ciência à Administração, conforme art. nº 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

26 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

26.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

26.2.1 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
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26.2.1.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

26.2.1.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

26.2.1.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

26.2.1.4 deixar de apresentar amostra; 

26.2.1.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

26.2.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

26.2.2.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

26.2.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

26.2.4 fraudar a licitação 

26.2.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

26.2.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

26.2.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

26.2.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

26.2.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

26.2.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

26.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

26.3.1 advertência; 

26.3.2 multa; 

26.3.3 impedimento de licitar e contratar e 

26.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

26.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

26.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

26.4.2 as peculiaridades do caso concreto 

26.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

26.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

26.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

26.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

26.5.1 Para as infrações previstas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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26.5.2 Para as infrações previstas nos itens 24.4.4, 24.4.5, 24.4.6, 24.4.7 e 24.4.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

26.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

26.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

26.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

26.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações praticadas, bem como pelas infrações 

administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

26.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 24.4.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

26.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

26.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

26.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

26.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

26.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

26.16 Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Campina Verde poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 

para a aplicação de penalidades; 

 

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas visando à ampliação da 

disputa entre os Licitantes, desde que não comprometam os interesses do órgão que autorizou a licitação, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da 

sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

27.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

27.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Órgão indicado no subitem 1.1 não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.5 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Pregoeiro. 

27.7 Nos termos da Lei nº. 14.133/2021, a consulta ao processo desta licitação, bem como a 

extração de cópias de documentos, deverá ser solicitada por escrito, a Comissão Municipal Permanente de 

Licitação – CMPL. 

27.8 Fica assegurado a autoridade do órgão superior indicado no item 1.1 o direito de no 

interesse da Administração revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 

ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente, bem como anulá-la por ilegalidade. Nestas hipóteses não 

caberá indenização aos licitantes. 

27.9 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

27.10 Compete a Prefeitura Municipal de Campina Verde, através do Presidente da 

Comissão de Licitações e Pregoeiro: 

a) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo legal para apresentação de 

propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das propostas; 

b) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova 

data de realização da sessão pública. 

27.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Campina Verde. 
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27.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente fixado, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

27.13 Todas as referências de tempo/horário contidas neste Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília. 

27.14 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, os prazos, datas e 

vencimentos previstos neste Edital serão suspensos, reabrindo-se a contagem a partir do primeiro dia útil 

imediatamente subsequente à normalização da situação. 

27.15 A participação do Licitante implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 

presente Edital, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou 

dificultem a execução do objeto desta Licitação. 

27.16 Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópias autenticadas em Cartório ou por cópias não autenticadas, desde que sejam 

exibidos os originais para conferência e autenticação pela área de Cadastro da CMPL. 

27.17 As certidões que tenham sua autenticidade, sujeitas a verificação nos endereços 

indicados em site da internet pelo Órgão emissor, não necessitarão ser autenticadas na forma indicada no 

subitem acima. Esta faculdade, todavia, não dispensa a apresentação destas certidões. 

27.18 – Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder da Comissão, e 

ficaram anexos ao processo. 

27.19 - Até a entrega da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, poderá a 

licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, se o Órgão indicado no subitem 1.1 tiver conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

27.20 – Nos casos de retificação do edital, prorrogação, reabertura do certame 

interrompido por qualquer motivo ou suspensão da abertura, o licitante será notificado através de 

Publicação no Diário Oficial do Estado e Jornais locais quando houver. 

27.21 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

27.22 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

28 DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

28.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 

Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 

28.2 O Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos 

ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

28.3 Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 
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a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor 

capaz de influenciar o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à 

reputação ou à propriedade, o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de 

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o 

processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos 

correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 

 

28.4 Fica constituído o Foro da Comarca de Campina Verde para solucionar eventuais litígios, 

com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

                                                                                                          Campina Verde, 07 de março de 2025 
 

 

 

 

____________________________________________ 

Helder Paulo Carneiro 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO:  

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINA DE ESTEIRA PARA LIMPEZA E MANEJO DO LIXÃO MUNICIPAL EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE CAMPINA VERDE/MG. 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 

 
Prefeitura Municipal de Campina Verde  No PROCESSO:            0014594 

Termo de Referência do Processo DATA ABERTURA    21/03/2025 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE  VALOR   TOTAL  

1 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MAQUINA ESTEIRA D6 H 900  R$ 289,08   R$ 260.172,00  

 

01- A CONTRATADA deverá prestar o serviço de locação de uma máquina de esteira para manejo do lixão 

Municipal de Campina Verde empurrando a terra e o lixo conforme a necessidade solicitada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária, Indústria, Comércio e Meio Ambiente, sendo que a contratação já inclui o transporte ou 

deslocamento, operador especializado, combustível e manutenção da máquina utilizada. 

 

02- A CONTRATADA deverá manter a máquina em condição de uso e deverá atender a solicitação em no máximo 

5(cinco) dias úteis a contar da solicitação da Secretaria solicitante.  

 

2. JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de locação de máquina de esteira para limpeza 

e manejo do lixão municipal, em atendimento à Secretaria do Meio Ambiente de Campina Verde/MG. 

Fundamentação Legal: 
Nos termos da Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 28, inciso I, o pregão, na forma eletrônica, deve ser a 

regra geral para a aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, o artigo 176, inciso II, dispõe que 

municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes podem realizar o pregão na forma 

presencial, desde que devidamente justificado. 

Justificativa para a Modalidade Presencial: 

1. Limitação de Acesso à Internet e Inclusão de Fornecedores Locais: O Processo eletrônico em 

alguns casos ainda é muito complexo pra maioria dos fornecedores desse tipo de serviço e é mais 

seguro que o mesmo seja presencial pois qualquer dúvida poderá ser tirada durante o mesmo.  

2. Complexidade e Necessidade de Avaliação Presencial: A locação de máquina de esteira para 

limpeza e manejo do lixão municipal requer um detalhamento técnico que pode demandar 

esclarecimentos presenciais entre os licitantes e a equipe de julgamento, facilitando a verificação da 

capacidade operacional e das condições das máquinas ofertadas. 
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3. Fomento à Competitividade: A realização do pregão presencial permitirá uma maior participação 

de empresas da região, promovendo um ambiente competitivo saudável e garantindo melhores 

condições de contratação para a Administração Pública, em conformidade com o princípio da 

economicidade previsto na Lei 14.133/2021. 

4. Experiência Administrativa e Segurança Jurídica: O município já possui experiência na 

condução de pregões presenciais para contratações similares, o que garante maior celeridade e 

eficiência no processo. Além disso, a transparência e o controle dos atos administrativos são 

assegurados com a presença física dos interessados, mitigando riscos de impugnações e garantindo 

a lisura do procedimento licitatório. 

Conclusão: 
Diante do exposto, considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e a necessidade de garantir um 

processo licitatório eficiente, competitivo e acessível, justifica-se a adoção do Pregão Presencial para a 

contratação da prestação de locação de máquina de esteira para limpeza e manejo do lixão municipal de 

Campina Verde/MG. 

 

3.     REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Dentro do que já foi exposto indicamos que o licitante esteja dentro de uma raio de no máximo 100 km do 
nosso município tendo em vista que todo custo correrá por conta do licitante, o que tornaria o 
fornecimento dos serviços inviáveis financeiramente.  

 4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias corridos, após a efetiva realização dos serviços, 
mediante apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

4.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em 
dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das 
certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistas, em 
plena validade. 

4.3. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão por meio de Ordem Bancária, devendo ficar 
especificado: nome do banco; agência; conta corrente, localidade. 

4.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

4.5. As Notas Fiscais/faturas devem indicar, ainda, os seguintes dados:  

a) número do Contrato ou da Ata; 

b) número do Termo Aditivo, quando houver;  

c) número do Empenho;  
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d) número da Solicitação de Fornecimento/Ordem de Serviço; 

e) descrição do(s) bem(s) ou serviço(s); e 

f) demais dados necessários para demonstrar o vínculo entre a Nota Fiscal e o respectivo. 

8. DO REAJUSTE ANUAL 

8.1. O preço contratado será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, admitindo-se, após 
esse período, o reajustamento em sentido estrito, nos termos do artigo 25, § 8º, I, da Lei Federal nº 
14.133/202, ficando eleito como índice o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, tem-se que a contratação se dará mediante processo licitatório 
na modalidade PREGÃO, cujo critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

9.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

9.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a experiência da licitante em serviços objeto deste Termo de Referência. 

10. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

10.1. O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, havendo possibilidade de 
prorrogação, caso seja necessária. 

10.2. Conforme item 1.1.1, o objeto tem natureza de serviço contínuo, sendo prorrogável por até 10 (dez) 
anos, de acordo com o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como: 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa na sua proposta; 
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e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto;  

f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do 
contrato; 

g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 
Termo;  

h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração 
a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como: 

a) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, 
tomando as devidas providências para correção; 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  

c) Dispor de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnológica suficientes para garantir a 
execução do objeto; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

e) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, 
acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência 
da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade 
pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, 
sem prejuízo das demais sanções; 

f) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto 
do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do 
CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA; 

13. DAS SANÇÕES  

13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de 
sanções. 
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13.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 
administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar cauda à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

13.4. As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração 
cometida pelo CONTRATADO. 

13.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua 
notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa 
a ser considerada na forma como foi apresentada. 

13.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da 
CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

12.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 
0,0333% por dia de atraso. 

12.5.2 A multa compensatória poderá ser de: 

a) 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por 
ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação 
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assumida. 

13.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do 
Fornecedor.  

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. De acordo com a pesquisa de mercado, o valor estimado da contratação é de R$ 260.172,00 
(DUZENTOS E SESSENTA MIL, CENTO E SETENTA E DOIS REAIS). 

14.1.1. Os preços referenciais que dão suporte ao referido valor estão anexos na fase interna do presente 
processo; 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

15.1. A contratação será atendida através da seguinte dotação orçamentária: 

02.02.14.01.20.608.0022.01.2555.3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

Campina Verde, 07 de março de 2025. 

 

Secretários Solicitantes: 

 
 
 
 

__________________________________ 
LAIZA CRISTINA DA SILVA SANTOS 

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

SUB ANEXO  

ETP 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de locação de máquina de esteira para 

limpeza e manejo do lixão municipal, em atendimento à Secretaria do Meio Ambiente de Campina 

Verde/MG. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O lixão municipal de Campina Verde/MG necessita de constante manutenção para evitar impactos 

ambientais negativos e garantir condições adequadas de descarte de resíduos. A contratação de uma 

máquina de esteira especializada se faz necessária para o manuseio, compactação e redistribuição dos 

resíduos, contribuindo para a organização e melhor gestão dos rejeitos depositados no local. 

2.2. A Secretaria do Meio Ambiente não possui equipamentos próprios para essa finalidade, tornando 

essencial a contratação de serviços terceirizados que atendam às demandas de limpeza e manejo dos 

resíduos de forma eficiente e segura. 

3. REQUISITOS TÉCNICOS 
3.1. A empresa contratada deverá disponibilizar uma máquina de esteira com as seguintes especificações 

mínimas: 

 Potência compatível para movimentação de grandes volumes de resíduos; 

 Capacidade para operar em terrenos irregulares e áreas de descarte; 

 Manutenção preventiva e corretiva inclusa no contrato; 

 Disponibilidade de operador treinado e capacitado; 

 Seguro contra danos e acidentes. 

3.2. O serviço deverá ser prestado conforme cronograma definido pela Secretaria do Meio Ambiente, 

respeitando normas ambientais vigentes. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
4.1. A contratação será realizada conforme os dispositivos legais aplicáveis, incluindo: 

 Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

 Regulamentações ambientais aplicáveis à gestão de resíduos sólidos; 

 Normas técnicas de segurança e operação de equipamentos pesados. 

5. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
5.1. O valor estimado da contratação será obtido com base em pesquisas de mercado e consultas a 

fornecedores especializados, considerando parâmetros como: 

 Preços praticados para locação de equipamentos similares; 

 Custos de manutenção e operação; 

 Tempo estimado de utilização do serviço. 
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6. ALTERNATIVAS E IMPACTO DA NÃO CONTRATAÇÃO 
6.1. Alternativas consideradas: 

 Aquisição própria do equipamento (descartada devido ao alto custo de compra e manutenção); 

 Contratação de serviço similar com outros tipos de maquinário (descartada por limitação técnica e 

operacional). 

6.2. Caso a contratação não ocorra, haverá o comprometimento da gestão dos resíduos municipais, podendo 

resultar em: 

 Acúmulo desordenado de lixo; 

 Impactos ambientais negativos, como contaminação do solo e água; 

 Possíveis sanções ambientais ao Município. 

7. CONCLUSÃO 
7.1. Diante da necessidade de manutenção adequada do lixão municipal e da ausência de maquinário 

próprio, a contratação da locação de uma máquina de esteira se apresenta como a solução mais viável e 

eficiente. 

7.2. O processo será conduzido conforme os princípios da economicidade, eficiência e legalidade, 

garantindo a transparência na execução do serviço e o cumprimento das normas ambientais e 

administrativas vigentes. 

 

 
 
 

__________________________________ 
LAIZA CRISTINA DA SILVA SANTOS 

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .................................................................................. , 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

. ........................................................................................................................................................ E A 

EMPRESA 

............................................................. 

 

A Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 

sob o nº .........., situado na .........., nº. ....... – Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, representado neste 

ato pelo Sr.    , Prefeito Municipal, portador da cédula de 

identidade    –   /   e CPF    , residente e 

domiciliado na  ,   ,   –   -      ( ), 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa     , com 

endereço     , CNPJ/MF     , representada neste 

ato pelo  Sr.    ,   portador   da   cédula   de   identidade   

nº 

   e  CPF  nº  , doravante denominada 

simplesmente PROMITENTE CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido 

pela Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decretos 

Municipais,  Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas 

alterações supervenientes e demais legislação aplicável, têm entre si justo e contratado o que se segue 

pelas cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2025 para 

contratação de empresa especializada na prestação de locação de máquina de esteira para limpeza e manejo 

do Lixão Municipal em atendimento a Secretaria do Meio Ambiente de Campina Verde/MG, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação 
 

 

 
Prefeitura Municipal de Campina Verde  No PROCESSO:            0014594 

Termo de Referência do Processo DATA ABERTURA    21/03/2025 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE  VALOR   TOTAL  

1 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MAQUINA ESTEIRA D6 H 900   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação 

c) A Proposta do Contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da data de 

assinatura, limitada ao exercício financeiro vigente, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

 

1.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.4. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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5.5. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, enem irá 

excluir, reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme 

disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

5.6. A fiscalização do recebimento do (s) serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 

servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do 

material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 

14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem 

no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

5.7. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os serviços não atendam às 

especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-

se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor 

competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 

prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

5.10. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

5.11. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.12. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.13. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
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contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços do Mercado 

- IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 

prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas, observados na execução do especificado do 

objeto; 

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 

contrato; 

c) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d) Fiscalizar a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.3. O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Prefeitura Municipal de 

Campina Verde/MG, devendo no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 

especificação a seguir: 

a) A Contratada deverá fornecer os itens constantes no termo de referência, nas 

condições e prazo determinados deste instrumento, devendo comunicar ao órgão solicitante da Ordem de 

Fornecimento e/ou Contrato emitido em decorrência da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 24h 
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(vinte e quatro horas), a existência de problemas para execução do objeto, quando for solicitado; 

b) A Contratada deverá entregar o objeto deste termo de referência, no local indicado 

pelo solicitante, após assinatura do contrato, conforme necessidade da Secretaria Municipal de 

Administração e RH, mediante autorização prévia. 

c) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste 

Termo de Referência; 

d) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

e) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

f) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de 

Referência, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que 

tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 

empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

g) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 

objeto deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 

empregados da CONTRATADA; 

h) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 

deste Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

i) Respeitar  as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da 

CONTRATANTE; 

j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 01 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160). 

10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
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contraditório e a ampla defesa. 

9.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

12.1. As despesas inerentes a este Contrato correrão à conta das dotações: 

 

02.02.14.01.20.608.0022.01.2555.3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca  de Campina Verde/ MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 

______________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 1__________________________________________ 

 

TESTEMUNHAS: 2 _________________________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA RAZÃO SOCIAL LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE/CELULAR: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE (s) /QUALIFICAÇÃO: 

 

Proposta que faz a pessoa jurídica    inscrita no 

CNPJ/CPF (MF) nº  , estabelecida no endereço: 

  , telefone fixo / comercial ()   e 

celular nº () , e-mail  , para o fornecimento 

dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no PREGÃO PRESENCIAL 07/2025. 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Campina Verde  No PROCESSO:            0014594 

PROPOSTA DE PREÇO DATA ABERTURA    21/03/2025 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE  VALOR   TOTAL  

1 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MAQUINA ESTEIRA D6 H 900   

 

1. DECLARO que o prazo de eficácia desta proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data da entrega.  

2. DECLARO, sob as penas da lei, que o valor ofertado é suficiente ao atendimento de todas as 

especificações exigidas no edital correspondente.  

3. DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na 

data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 

administrativas, seguro, frete e lucro, transporte ou deslocamento, operador especializado, combustível e 

manutenção da máquina utilizada.  

4. DECLARO que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até a data da entrega 

desta (art. 63, § 1º, Lei nº 14.133/2021). 

Local e data 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
Notas: 

2) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o Licitante; 

3) Deve ser indicada a especificação/descrição detalhada do objeto de cada item proposto com a 

marca do mesmo, sob pena de desclassificação do licitante, como também a garantia quando for prevista no Termo 

de Referência; 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL Ref.: PREGÃO PRESENCIAL  

nº.  /2025 -CPL 

PROCESSO nº.  /2025. 

 

 (nome da licitante) , CPF nº.  no 

endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal), infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial SRP em epígrafe, DECLARA 

expressamente, sob a penas da lei que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 

processo licitatório. 

 

 

 

Local e Data 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

 

 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado que identifique o licitante. 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º  /2025-CPL PROCESSO n.º  /2024 

 

 

 

 

 (nome da licitante) , CPF nº. com 

endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado), para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a 

penas da lei que: 

e) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 

ciente de declarar ocorrências posteriores; 

f) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, do Artigo 62 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Local e data 
 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

( (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada em 

(endereço completo)  ,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 139, de 10/11/2011 e Lei a 

Complementar nº. 147, de 07/08/2014, não está impedida nos incisos previstos do § 4º do Art. 3º e que está 

apta para receber o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei, porque na data da 

abertura da licitação está classificada como: 

 

 

 

( ) Micro empresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00; 

( ) Empresa de Pequeno Porte-EPP - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00; 

( ) Cooperativa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3.600.000,00. 
 

 

 
Local e data:   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome e CPF do representante legal 
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ANEXO VII 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º ____/2025 - CPL PROCESSO n.º ______/2025 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (MODELO) 

(Nome completo da licitante)   , CPF nº  , 

(endereço completo)  , neste ato, para fins do disposto no 

item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I.A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II.  A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III.  Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

IV.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

V.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI.  Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade - UF,   de   de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

LICITANTE 

 

 

 

 

OBS: ENVELOPE DE PROPOSTA 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº: 0014594/2025 

Modalidade: Pregão 07/2025 

Registro de preço: 06/2025 

Forma: PRESENCIAL 

Tipo: Menor Preço Item. 

 

Objeto: Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2025 para contratação de empresa 

especializada na prestação de locação de máquina de esteira para limpeza e manejo do Lixão Municipal 

em atendimento a Secretaria do Meio Ambiente de Campina Verde/MG, de acordo com as especificações 

e quantitativos estimados constantes no Termo de Referência – Anexo I 
 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2025, FIRMADA ENTRE O MUNICÍPIO DE 

CAMPINA VERDE-MG E A EMPRESA 

___________________________________________________________. 

PREÂMBULO 

Pelo presente instrumento, de um lado, MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE-MG, inscrito no CNPJ sob nº. 

18.457.291/0001-07 com endereço em Campina Verde - MG, na Rua 30  nº 296 Bairro Medalha Milagrosa- CEP: 

38270-000, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Helder Paulo Carneiro, brasileiro, Servidor Público 

Estadual, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Campina Verde-MG, à.........., Bairro .........., inscrito no 

C.P.F. sob o nº ......................., portador da Cédula de Identidade .....................................SSP/SP e  de outro lado, a 

empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob nº __.___.___/____-__, com endereço em 

__________________, na Rua ___________, n° ____, Bairro _______, em ------------------------------denominada 

CO-SIGNATÁRIA, neste ato representado por seu sócio-proprietário _________________, inscrito no CPF sob o 

nº ___.___.___-__, resolvem registrar os preços para a aquisição dos itens, objeto do pregão eletrônico – Edital 

02/2025, processo nº 0014537/2025,  acima citado, em conformidade com as Leis Federais Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e suas alterações, em face da classificação das propostas apresentadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1.1. A presente Ata tem por finalidade assegurar o compromisso de possível aquisição, por 
parte do MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE-MG, junto às CO-SIGNATÁRIAS, dos respectivos 
itens dos quais foram vencedoras no certame licitatório, referente ao Pregão Eletrônico –
Registro de Preços – Edital nº. 02/2025, cujo objeto é, “REGISTRO DE PREÇOS PARA 
POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA DE ESTEIRA PARA LIMPEZA E MANEJO DO LIXÃO MUNICIPAL 
EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DE CAMPINA VERDE/MG, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, tendo 
como critério o MENOR PREÇO ITEM”, que integrará a presente Ata de Registro de Preços, 
independente de Transcrição. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2. Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital e demais documentos vinculados ao Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços – Edital 07/2025, bem como a proposta apresentada pelas CO-

SIGNATÁRIAS, com os itens e preços registrados no Anexo I deste instrumento – ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

 

DA VALIDADE DA ATA 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo período de 12 meses, contados a partir de sua 

assinatura. Podendo ser prorrogado segundo a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE-MG 

não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir facultando-lhe a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurado à CO-SIGNATÁRIA, beneficiária do registro, preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

2.3. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ou de redução dos preços 

praticados no mercado. 

2.4. A Ata poderá sofrer alterações mediante acordo entre as partes e na forma da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todas as Secretarias do Município e demais órgãos 

da Administração Pública, desde que autorizados pelo  MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE-MG  

3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observados, o preço, as cláusulas e condições constantes do 

Edital referente à mesma. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1.  A remuneração á contratada pelo fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, requisitados e entregues 

será feito nos termos da minuta do Contrato, consoantes valores estabelecidos na proposta financeira da licitante 

vencedora. 

4.2. Caso haja algum impedimento no fornecimento, dentre outros, por parte do primeiro colocado do serviço, fica 

facultado o MUNICÍPIO comprar do segundo colocado, na forma da legislação vigente, conforme os autos do 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços – Edital 07/2025. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DA ENTREGA DOS MATERIAIS 

5.1 – O objeto desta licitação deverá ser iniciado conforme requisições da Secretaria Solicitante, devidamente 

assinado e em conformidade com as quantidades determinadas pela Secretaria Municipal em local informado 

previamente em até  24(vinte e quatro) horas corridos após a solicitação. 

5.2. O MUNICÍPIO rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com as solicitações. 

5.3. Para a entrega dos bens licitados, deverá a CO-SIGNATÁRIA contactar a Secretaria Municipal solicitante, 

em horário comercial, para agendar a data e horário de início, em local previamente agendado. 

5.4. A CO-SIGNATÁRIA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DO PAGAMENTO 
 

 

6.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Pregão, será efetuado em 
até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto desta Ata, acompanhado da competente nota fiscal 
atestada pela Secretaria solicitante. 
 
6.2. A CO-SIGNATÁRIA deverá emitir nota fiscal, devendo, para a emissão da nota, se orientar 
na Secretaria solicitante, devera constar na nota o numero do pregão e o numero da conta 
bancaria para deposito. 
 
6.3. As notas fiscais serão emitidas pela CO-SIGNATÁRIA em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando 
exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 
 
6.3.1- Para cada Nota de Empenho deverá ser emitido uma Nota Fiscal, para fins contábeis 
orçamentários.  
 
6.4. A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que 
tange a valor do objeto entregue, deverá devolvê-la à CO-SIGNATÁRIA para que sejam feitas 
as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 6.1 será contado somente a 
partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
 
6.5. O pagamento devido pelo MUNICÍPIO será efetuado por meio de depósito em conta 
bancária a ser informada pela CO-SIGNATÁRIA ou, eventualmente, por outra forma que vier a 
ser convencionada entre as partes. 
 
6.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da CO-SIGNATÁRIA, bem como falta da comprovação da regularidade 
fiscal, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação 
financeira ou paralisação do fornecimento. 
 
6.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CO-SIGNATÁRIA dará à 
CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período, referente aos 
itens nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou 
forma. 
       

                                                                CLÁUSULA SÉTIMA 

                                                                DAS PENALIDADES 

7.1. Se a CO-SIGNATÁRIA ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata, não mantiverem as 

propostas, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada do sistema de cadastramento do 

MUNICÍPIO, se estiver inscrita, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais 

cominações legais. 

7.2. O atraso injustificado na entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços à PREFEITURA sujeitará a CO-

SIGNATÁRIA à multa diária de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor total e até o limite de 30 

(trinta) dias. 
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7.2.1. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos 

pela PREFEITURA. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela CO-SIGNATÁRIA, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

7.2.2. As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes. 

7.3. Caso a CO-SIGNATÁRIA não possa cumprir os prazos estipulados para a entrega, total ou parcial, dos itens 

solicitados, deverão apresentar justificativas por escrito, devidamente comprovadas, nos casos de ocorrência de fato 

superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 

condições do contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

7.4. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a entrega dos produtos solicitados, deverá ser 

encaminhada à PREFEITURA, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério 

da PREFEITURA a sua aceitação. 

7.5. Vencido o prazo proposto sem a entrega dos produtos, total ou parcialmente, a PREFEITURA oficiará as CO-

SIGNATÁRIAS comunicando-lhes a data-limite para a regularização de sua prestação. A partir dessa data 

considerar-se-á inadimplência, podendo  ser aplicada à sanção de que trata o item 7.2 desta Cláusula. 

7.6. A entrega dos produtos até a data-limite de que trata o item anterior não isenta a CO-SIGNATÁRIA da multa 

prevista no item 7.2 deste Título. 

7.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à PREFEITURA pela CO-SIGNATÁRIA serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, através de cheque nominal em favor da Prefeitura Municipal de Campina Verde, ou cobrado 

judicialmente. 

7.8. As CO-SIGNATÁRIAS inadimplentes que não tiverem valores a receber da PREFEITURA, terão o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo 

anterior. 

7.9. A aplicação de multas, bem como o cancelamento da presente Ata, não impedem que a PREFEITURA 

aplique a CO-SIGNATÁRIA faltosa as demais sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade). 

7.10. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo 

administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou 

de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a PREFEITURA promover as necessárias 

negociações junto às CO-SIGNATÁRIAS, nos termos do art. 65 da Lei nº. 8.666/93. 

8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

I - Pela PREFEITURA, quando: 

a) as CO-SIGNATÁRIAS não cumprirem as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) as CO-SIGNATÁRIAS não assinarem o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua 

justificativa; 

c) as CO-SIGNATÁRIAS derem causa a rescisão administrativa da ata de registro de preços; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 

e) os preços registrados que apresentarem-se superiores aos praticados no mercado; 

f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital, será feita pessoalmente ou 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de preços. 

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível os endereços da CO-SIGNATÁRIA a comunicação será feita 

por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado após a publicação. 

II – Pela CO-SIGNATÁRIA, quando: 

a) mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de 

Registro de Preços, desde que aceitos pela Administração; 

b) as CO-SIGNATÁRIAS poderão solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente comprovado. 

c) à solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas neste Contrato, caso 

não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO 

10.1. As  aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Ordenador 

de Despesas da Secretaria Solicitante. 

10.2. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão 

igualmente autorizados pelo Departamento de Licitações 

10.3. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a PREFEITURA poderá ou não contratar o objeto desta 

licitação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 

DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da comarca de Campina Verde, Estado de Minas Gerais, para dirimir qualquer questão 

decorrente deste contrato, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam, para que produza os eleitos legais. 

 

 

 

Campina Verde – MG, __ de ______ de 2025 
 

 

MUNICÍPIO DE  CAMPINA VERDE 

CONTRATANTE 

Helder Paulo Carneiro 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

NOME DA CO-SIGNATÁRIA 

NOME DO RESPONSÁVEL 
 

 

 

1) _____________________________                2) ____________________________ 

              Nome:                                                                   Nome: 

               CPF:                                                                      CPF: 
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